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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 - HISTÓRICO

Trata o presente de aprovação de Plano de Curso Técnico em  Alimentos encaminhado em dezembro de 2001 pela Direção do Centro de Educação Profissional de Indaiatuba - CEPIN, atual denominação do Colégio Técnico de Indaiatuba, mantido pela Fundação Indaitubana de Educação e Cultura – FIEC e criado pela Lei Municipal n.º 3.980 de 21 de março de 2001, como autarquia e com personalidade jurídica própria.

A Fundação em tela foi instituída pelo poder Público Municipal de Indaiatuba através da Lei n.º 2.162 de 03 de Outubro de 1.985, alteradas pelas Leis n.ºs  3.390/97 e 3.981/01. A FIEC é pois  mantenedora do Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN.

O Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN tem por finalidade oferecer cursos de Educação Profissional voltados às áreas profissionais da Indústria, Comércio e Serviços.

O Plano de Curso Técnico em  Alimentos contempla, nos termos da Legislação em vigor:

1 - Às fls. 35 a JUSTIFICATIVA, em cujo contexto apresentado se destaca: 

“A região de Indaiatuba encontra-se em pleno desenvolvimento industrial e para atender às necessidades do mercado de trabalho, que nestes últimos cinco anos se instalaram no município e região, o CEPIN se propõe a oferecer a Habilitação Profissional de Técnico em Alimentos – área profissional de Química.

Com a implantação do referido curso, o CEPIN visa atender à comunidade local e do entorno, criando para os seus alunos oportunidades de acesso e crescimento profissional e pessoal, colaborando, também, para o desenvolvimento sócio-econômico-cultural do município de Indaiatuba e região.

O campo de trabalho do Técnico em Alimentos encontra-se em expansão em todas as ramificações da indústria de transformação de alimentos, tais como de carne e derivados, leite e derivados, frutas, hortaliças, bebidas, panificação, entre outros. Há também demanda por esse profissional em restaurantes industriais e hospitalares, centros de pesquisas e laboratórios de controle de qualidade de alimentos, entre outros.

Toda comida industrializada passa pelas mãos desse profissional, desde o cereal, ao biscoito e demais enlatados, em suas várias etapas de realização, frutas, carne e leite, iniciando suas atividades pelo recebimento da matéria prima e passando pelo processo de controle de qualidade do resultado final. Participa, inclusive, da escolha de material para as embalagens, escolhendo aqueles que irão proteger a comida da contaminação e garantir sua durabilidade. Em industrias de grande porte o setor de alimentos é coordenado pelo engenheiro de alimentos que toma por seus colaboradores, os profissionais com formação em nível técnico.

Atualmente a preocupação com a ecologia e a preservação do meio ambiente tem trazido para as empresas profissionais especializados para garantir a qualidade do meio ambiente. Processos que otimizem a produção sem causar danos ao ecossistema, tem sido altamente valorizados, configurando o campo do controle ambiental, como promissor para o profissional em química.

Os constantes avanços tecnológicos e a automação dos processos de fabricação, vêm alterando continuamente o perfil do Técnico em Alimentos, que passa, cada vez mais, a assumir funções diversas dentro da indústria de alimentos. Devido às peculiaridades dos processos contínuos de fabricação, de caráter físico-químicos, ele pode atuar em todas as etapas características da indústria: instalação produção e manutenção, desenvolvendo atividades, por sua vez, características da área química. 

Para acompanhar essas mudanças o CEPIN atualizará periodicamente este plano de curso, utilizando-se de pesquisas de mercado de trabalho e da experiência dos seus docentes de consultores e assessores especializados na área profissional deste curso. 

Às fls. 35 são apresentadas os OBJETIVOS GERAIS previstos pelo CEPIN para o curso, entre os quais se destaca:

“Promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando jovens e adultos com conhecimentos, habilidades e valores para o exercício de atividades produtivas”.

“Desenvolver a educação profissional integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, ciência e tecnologia, conduzindo o aluno ao permanente desenvolvimento para a vida produtiva, mantendo os princípios da estética da sensibilidade, da política da igualdade, da ética da identidade, da contextualização e da interdisciplinaridade”.

“Estimular o aluno para busca constante de novos conhecimentos e habilidades, através de uma formação contínua, para que possa crescer e participar das mudanças que se sucedem no mundo de trabalho”.

“Buscar no cotidiano do curso, a superação da dicotomia do trabalho manual / intelectual, através de situações sociais que a explicam e de uma prática pedagógica que possibilite as atitudes emancipatórias da humanidade, que estão implícitas nas transformações tecnológicas”.

“Promover o ensino respeitando os princípios da ética e da integridade humana, estimulando no aluno o desenvolvimento do senso crítico, da cooperação, da iniciativa, da liderança e do espírito empreendedor, reconhecendo seu papel na sociedade em que vive”.

“Levar o aluno a compreender as transformações tecnológicas e organizacionais do setor produtivo e do mundo do trabalho como um amplo processos de mudanças, que se situa em meio às relações do homem com o homem e do homem com a sociedade”.

“Proporcionar a formação de profissionais aptos a exercerem atividades específicas da área profissional deste curso”.

2 – Os REQUISITOS DE ACESSO estão descritos às fls. 36 onde se contata que:

I. No Módulo I o candidato deverá:

· estar cursando a 3º série do ensino médio, ou

· ter concluído o ensino médio, ou

· ser avaliado em competências e habilidades adquiridas anteriormente, atendidas as normas da legislação em vigor e no Regimento Escolar.

II. Nos Módulos II e III a matrícula será efetivada após aprovação no módulo anterior ou por avaliação de competências e habilidades, atendidas as condições expressas na legislação em vigor e no Regimento Escolar.

Na data de abertura das inscrições para matrícula a direção divulgará por editais, os requisitos, as condições, sistemáticas e critérios adotados no processo seletivo de ingresso no curso.

3 – O PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO referenciado ao item 15.2 - Resolução CNE/CEB n.º 04/99, dispondo sobre as competências profissionais gerais da Área de Química está descrito às fls. 36/37, destacando-se que ao concluir o Curso Técnico em Alimentos, o aluno deverá desenvolver as seguintes competências gerais do técnico da área profissional de Química.

· Operar, monitorar e controlar processos industriais e sistemas de utilidades.

· Controlar a qualidade de matérias-primas, reagentes, produtos intermediários e finais e utilidades.

· Otimizar o processo produtivo, utilizando as bases conceituais dos processos químicos.

· Manusear adequadamente matérias – primas reagentes e produtos.

· Realizar análises químicas em equipamentos de laboratório e em processos on-line.

· Organizar e controlar a estocagem e a movimentação de matérias-primas, reagentes e produtos.

· Planejar e executar a inspeção e a manutenção autônoma e preventiva rotineira em equipamentos, linhas, instrumentos e acessórios.

· Utilizar ferramentas da análise de riscos do processo, de acordo com os princípios de segurança.

· Aplicar princípios básicos de biotecnologia e de gestão de processos industriais de segurança.

·   Aplicar normas do exercício profissional e princípios éticos que regem a conduta do profissional da área.

· Aplicar técnicas de GMP (Good Manufacturing Practices – Boas Práticas de Fabricação) nos processos industriais e laboratoriais de controle de qualidade.

· Controlar mecanismos de transmissão de calor, operação de equipamentos com trocas térmicas, destilação, absorção, extração e cristalização.

· Controlar sistemas reacionais e a operação de sistema sólido-fluido.

· Aplicar princípios de instrumentação e sistemas de controle e automação.

· Controlar a operação de processos químicos e equipamentos, tais como, caldeira industrial, torre de resfriamento, troca iônica e refrigeração industrial.

· Selecionar e utilizar técnicas de amostragem, preparo e manuseio de amostras.

· Interpretar e executar análises instrumentais no processo.

· Coordenar programas e procedimentos de segurança e de análise de riscos de processos industriais e laboratoriais, aplicando princípios de higiene industrial, controle ambiental e destino final de produtos.

· Coordenar e controlar a qualidade em laboratório e preparar análises, utilizando metodologias apropriadas,

· Utilizar técnicas microbiológicas de cultivo de microorganismos.

· Utilizar técnicas bioquímicas na purificação de substancias em produção massiva.

· Utilizar técnicas de manipulação asséptica de culturas de células animais e vegetais.

Perfil Profissional de Conclusão do Inspetor de Alimentos

Tendo o exercício reconhecido pelo mercado de trabalho, desenvolve e realiza processos de inspeção de matérias-primas e alimentos processados, afluentes e efluentes em restaurantes, industrias alimentícias públicas e privadas, laboratórios de pesquisa, instituições de ensino e demais locais de trabalho.

Exerce atividades de nível médio sob supervisão de um Engenheiro de Alimentos ou um Nutricionista, recebe alimentos, elabora e organiza estoque e lista de compras de alimentos, elabora cálculos simples, elabora relatórios e emite resultados.

Perfil Profissional de Conclusão do Analista de Alimentos

Tendo o exercício reconhecido pelo mercado de trabalho, desenvolve e realiza processos de análise de matérias-primas e alimentos processados, afluentes e efluentes em restaurantes, industrias alimentícias públicas e privadas, laboratórios de pesquisa, instituições de ensino e demais locais de trabalho.

Exerce atividades de nível médio sob supervisão de um Engenheiro de Alimentos ou um Nutricionista, elabora cardápios, desenvolve e inspeciona etapas de processamento, realiza controle de temperatura de estocagem, processamento e armazenamento de matérias-primas e alimentos processados, elabora cálculos simples, emite relatórios e resultados.

4 – A Organização Curricular está descrita às fls. 38/39.

O Curso Técnico está estruturado  em 03 módulos – com total de 1.200 horas teórico/práticas.

Módulo I – Qualificação Profissional de Nível Técnico - Inspetor de alimentos – 400 h teórico/prática

Módulo II – Qualificação Profissional de Nível Técnico - Analista de alimentos – 400 h teórico/prática

Módulo III –sem terminalidade – 400 h teórico/prática

Cursando os 03 Módulos, o aluno concluirá a Habilitação Profissional de Técnico de Alimentos.

· A estrutura curricular está organizada com um percurso que compreende três Módulos de Qualificação Profissional de nível técnico que leva à conclusão da habilitação profissional. Os alunos devem ingressar necessariamente no Módulo I e o ingresso nos módulos seguintes se fará seqüencialmente.

· A Fundamentação Legal é apresentada às fls.38.

· O Estágio Profissional Supervisionado, oferecido como prática profissional facultativo, poderá ser realizado no decorrer do curso, preferencialmente ao longo dos Módulos II e III, quando as competências do Módulo I já foram desenvolvidas. Os alunos que não tiverem disponibilidade de horário para a realização concomitante do estágio, poderão fazê-lo, excepcionalmente, após a conclusão do curso, com término no prazo de um ano. (fls.56/57)

· O Itinerário Formativo pode, portanto, ser assim representado:

	MÓDULO I

400 horas

Inspetor de Alimentos
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	MÓDULO II

400 horas

Analista de Alimentos



	MÓDULO III

400 horas

Técnico em Alimentos


· O detalhamento da organização curricular, às fls.39 a 55, por função e subfunção apresenta as competências, habilidades e bases tecnológicas.

· O enfoque pedagógico do Currículo (fls.56) mostra que o objetivo do trabalho pedagógico será assegurar ao aluno a construção de competências que abarquem habilidades específicas, conhecimentos e comportamentos, de forma a atender às demandas do setor produtivo e das relações sociais.

Decorrentes disso, os currículos constituídos, na perspectiva da construção de competências, adotarão estratégias de ensino centradas na participação ativa dos alunos, capazes de mobilizar o raciocínio,  a capacidade argumentativa, o pensamento crítico, o desenvolvimento de habilidades, o domínio de novos conhecimentos, através de:

· Projetos;

· Situações simuladas ou de realidade virtual;

· Atividades experimentais em laboratórios/oficinas/salas                                 ambiente;

· Solução de problemas;

· Pesquisas e trabalhos de campo;

· Seminários;

· Debates, entre outros.

Será privilegiada, principalmente, a metodologia de projetos, pelas possibilidades que oferece de criação de estratégias de organização dos conhecimentos escolares.

5 – O Plano apresenta ainda a Prática Profissional (fls.56), o Estágio Supervisionado (fls.56 a 58) e Proposta de Carga Horária e Componentes Curriculares, por módulo. Às fls. 58/59 estão estabelecidos os Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores.

6 – Os Critérios de Avaliação, consoante o previsto no Regimento Escolar, estão previstos às fls.59.

7 – O Plano contempla e apresenta às fls.60/61, Instalações e Equipamentos.
8 – O Pessoal Docente e Técnico encontra-se descrito às fls.61/62, com a devida formação, titulação, componente curricular e função, bem como forma de seleção e contratação.

9 - No que se refere aos Certificados e Diplomas, Fls. 62 é esclarecido que:

Ao concluinte será conferido ou expedido:

· Diploma de Técnico em Alimentos com validade nacional, quando o aluno concluir a habilitação profissional, atendido o perfil profissional e satisfeitas as exigências relativas a:

· Legislação vigente

· Construção de competências e aquisição de habilidades do conjunto dos componentes curriculares

· Comprovação de conclusão de ensino médio ou equivalente.

Certificado, quando o aluno concluir os Módulos:

I. Qualificação Profissional de Nível Técnico de Inspetor de Alimentos.

II. Qualificação Profissional de Nível Técnico de Analista de Alimentos. 

III. Não será expedido certificado por não se tratar de Qualificação Profissional.

Observação:

Os diplomas e/ou certificados dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico serão assinados, conforme normas legais, pelo Diretor e Secretário Escolar do Colégio Técnico e pelo titulado.

10 – Anexos – fls.63 encontram-se encartados: Anexo A – Parecer do Especialista.

1.2 - APRECIAÇÃO

Trata-se de Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Alimentos.
Está formalmente organizado de acordo com Resolução CNE / CEB N.º 04/99 e seu envio a este Colegiado atende à Indicação CEE n.º 08/2000, Item 14.7.

O presente Plano de Curso prevê a utilização de módulos articulados entre si, conferindo, assim flexibilidade à organização dos cursos de educação profissional, possibilitando a construção de diferentes itinerários profissionais para a mesma área, no caso de Química, convergentes com rápidas inovações do mercado de trabalho.

Os módulos contarão com o desenvolvimento de projetos, em torno dos quais se articulam ações de caráter educativo, desenvolvendo as habilidades e as competências. As bases tecnológicas são integradas em atividades contextualizadas, considerando nos projetos, as situações reais encontradas no mundo do trabalho.

Prevê, ainda, os recursos humanos, físicos e materiais necessários ao funcionamento do Curso objeto da presente análise por parte deste Conselho Estadual de Educação.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Alimentos, proposto pelo Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN, mantido pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, encaminhado a este Conselho Estadual de Educação.

2.2. Encaminhe-se, cópia do presente Parecer,  à Direção do CEPIN, à FIEC de Indaiatuba e à Diretoria de Ensino da Região de Capivari para ciência da supervisão responsável.

São Paulo, 04 de julho de 2003.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de julho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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